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Processo CEE/PI: 132/02
Interessado: Sociedade Educacional Irmãos Rodrigues Ltda - Colégio
Assunto: Solicita consulta a respeito do ano letivo escolar

Relatora: Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Parecer CEE/PI: nº  031/2002                                                 Aprovado  em: 25/03/2002
Através do ofício n.º 006/2002, protocolado em 06/03/2002, o Diretor do Colégio Pró-Campus Júnior formula consulta a respeito do "ano letivo escolar", especificamente quanto ao início e ao término do período, quais atividades escolares compõem o ano letivo e a quem compete determinar o ano letivo escolar.

Trata-se, evidentemente, de esclarecer questões conceituais que possam permitir a adequada interpretação e aplicação da norma geral. É na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Federal n.º 9.394/96 que devem ser buscadas as respostas às indagações do requerente.

O citado documento legal não utilizando o termo "ano letivo escolar", mas o correlato "calendário escolar", determinando, no parágrafo segundo do artigo vinte e três, que este calendário "deverá adequar-se às pecularidades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo Sistema de Ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previstas". O princípio da flexibilização é aqui expresso de forma indubitável: o calendário escolar não precisa ser único, podendo adaptar-se desde que respeitadas as horas letivas previstas. Estas, por seu turno, são estabelecidas em, no mínimo, 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluídos os exames finais, quando houver (artigo 24).

Atendido tal requisito, o início e o término do calendário escolar ficam a critério do sistema de ensino. Sendo a rede privada de ensino, no caso da educação básica, integrante do sistema estadual, caberia aos órgãos normativos deste sistema definir um calendário único ou, ao contrário, delegar tal competência para cada escola. A opção adotada tem sido a segunda, com orientação geral para as escolas públicas, ficando as escolas da rede privada responsáveis pela elaboração de seus próprios calendários, respeitados os mínimos em termos de carga horária e dias letivos.

Com relação à dúvida sobre quais atividades integram o calendário escolar, é preciso, preliminarmente, entender o significado do termo "efetivo trabalho escolar" mencionado no contexto do Art. 24 da L.D.B. Por "efetivo trabalho escolar" entende-se todas as atividades de cunho pedagógico voltadas para a consecução dos objetivos educacionais previstos a partir das diretrizes curriculares gerais, da proposta pedagógica da escola e dos planos de ensino específicos. Assim, não apenas as aulas em sala de aula, no seu sentido mais estrito e convencional, devem ser consideradas, mas todas as atividades didáticas, inclusive aquelas que eventualmente possam ser realizadas fora da sede da escola, desde que voltadas para a aprendizagem do aluno. 
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Quis  a  legislação  resguardar  os  mínimos  em  termos  de  horas  e  dias  letivos, e  não estringir as amplas possibilidades de ensino e aprendizagem presentes na escola e fora dela, para além do espaço físico da sala de aula. É responsabilidade de cada estabelecimento de ensino, no bojo de seu projeto pedagógico, fazer a correta previsão e distribuição de seu efetivo trabalho escolar, tendo sempre como horizonte a qualidade do ensino que ministra.

Por outro lado, enquanto organização pedagógica e administrativa, tem a escola outras tarefas correlatas, que extrapolam o período de trabalho escolar propriamente dito, ou seja, o período cujos mínimos são fixados pelo Artigo 24 da LDB. Tais são as atividades de planejamento, de exames finais, de recuperação, de matrícula, dentre outras, e que também compõem o calendário escolar, comumente denominado de ano letivo.

Compete à escola, no exercício de sua autonomia e na perspectiva de sua responsabilidade institucional, garantir o adequado planejamento de suas atividades - tanto as de ensino, coincidentes com a presença dos alunos na escola, quanto as demais atividades pertinentes ao seu funcionamento - de modo a assegurar o cumprimento de suas obrigações contratuais para com seus usuários e para com aqueles que executam e apoiam o trabalho escolar: professores e funcionários.

Este o Parecer, s. m. j.

Sala das Seções Plenárias do Conselho Estadual da Educação, em Teresina, 25 de março 2002.

Consª  Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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